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Covas reúne Relatores para 
discutir as teses do PMDB 

Severo acerta com Afif e Franco 
a aprovação de 70% do relatório 

Foto de Gustavo Miranda 

BRASÍLIA - O Líder do PMDB na 
Constituinte, Senador Mário Covas. 
;$tá reunindo em seu apartamento 
is Relatores com as outras lideran-
;as peemedebistas, visando a colocar 
nos relatórios os compromissos fixa-
los no programa e estatuto do Parti-
3o. Terça-feira, durante seis horas 
ale esteve reunido com os Relatores 
José Richa e José Bisol, mas os te­
mas extrapolaram as teses progra­
máticas, chegando-se a discutir a nu­
meração única e perpétua das 
pessoas, a administração dos cemité­
rios e a privatização da telefonia. 

Convidado para o encontro, o Pre­
sidente do PMDB, Ulysses Guima­
rães, não compareceu, pois estava 
com um princípio de «resfriado. Esti­
veram presentes os Líderes Fernan­
do Henrique Cardoso, Luiz Henrique 
e Carlos SanfAnna, além de mais 
seis Vice-Líderes. Com os Relatores 
das Comissões de Soberania e Ga­
rantias dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher, José Bisol, e da 
Organização do Estado, José Richa, 
tratou-se de compor uma estratégia 
para colocar as teses do Partido para 
facilitar o trabalho de negociação e a 
votação final no plenário da Consti­
tuinte. 

Mas a discussão abriu-se para ou­

tros temas. O Vice-Líder Paulo Ma-
carini propôs que as pessoas, ao nas­
cerem, ganhassem um número para 
lhes acompanhar até o final da vida. 
Macarini argumentou que isso ga­
rantiria os direitos previdenciários, 
superando os problemas encontrados 
com esta questão. Outros argumen­
taram contra, pois é há maneiras de 
o Estado controlar mais eficiente­
mente o cidadão. 

Outro debate entre os presentes foi 
a questão dos cemitérios. Eles devem 
ou não continuar mantidos pelo po­
der público? Ganhou a tese da manu­
tenção sob o controle dos municípios 
para não obrigar o cidadão a com­
prar um pedaço de terra no cemité­
rio. 

O Senador José Richa defendeu a 
privatização dos telefones. Esta tese, 
no entanto, foi muito bombardeada. 
Valeu o princípio da estatização do 
setor. Richa também apresentou 
uma solução para as eleições no Dis­
trito Federal: será escolhido o Go­
vernador e deputados regionais pelo 
voto direto. 

Todos os oito Relatores serão ouvi­
dor no apartamento de Mário Covas. 
O próximo deverá ser o Relator da 
Comissão de Ordem Económica, Se-

. vero Gomes. 

António Carlos faz balanço 
de sua atuação no Ministério 
BRASÍLIA — O Ministro das Co­

municações, António Carlos Maga­
lhães, faz hoje durante 30 minutos, 
na Comissão da Família, Educação, 
Esporte, Cultura, Ciência, Tecnolo­
gia e Comunicações da Constituinte, 
am balanço do seu setor nos últimos 
dois anos. O Ministro vai mostrar 
aos parlamentares que o Governo 
Sarney está cumprindo suas diretri-
zes prioritárias de atender basica­
mente as populações de baixa renda, 

através da interiorização da telefo­
nia e da implantação de sistemas de 
telefone compartilhado e semipúbli-
co. 

António Carlos Magalhães falará 
ainda sobre as metas do plano de 
expansão e os serviços prestados pe­
la Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos e Sistema Telebrás. De- \ 
pois da exposição, o Ministro vai res- 1 
ponder às perguntas dos constituin- p J 

BRASÍLIA - O Relator da Comis­
são da Ordem Económica, Senador 
Severo Gomes, tem boas chances de 
chegar ao dia da votação, dia 12, com 
70 por cento do seu relatório aprova­
do por antecipação. Os outros 30 por 
cento ficariam reservados para as 
negociações em plenário. As bases 
deste acordo foram fechadas ontem 
entre ele e duas das mais expressi­
vas lideranças conservadoras da Co­
missão da Ordem Económica, o De­
putado Guilherme Afif Domingos 
(PL-SP) e o Presidente da Confedera­
ção Nacional da Indústria, Senador 
Albano Franco (PMDB-SE). 

Franco e Afif Domingos começarão 
hoje as articulações com os demais 
integrantes da Comissão e esperam, 
na terça-feira, já ter os votos neces­
sários ao cumprimento do acordo. 
Domingos, ex-Presidente da Associa­
ção Comercial de São Paulo, tem as­
segurado os 15 votos que permitirão 
aos conservadores derrubar integral­
mente o relatório de Virgildásio de 
Senna (PMDB-BA), na Subcomissão 
dos Princípios Gerais, e o Senador 
Albano Franco está encarregado de 
sensibilizar os constituintes ligados 
ao setor empresarial e à Fiesp. 

Segundo Afif Domingos, os radi­
cais serão isolados nesta fase das Co­
missões. Em sua opinião, a opção 
de Severo Gomes pelo entendimento 
foi muito inteligente, própria de um 
experiente articulador. Não há, por­
tanto, qualquer risco de Severo per 
der essa votação, como ocorreu com 
o Virgildásio de Senna. 

— Ele provocou aquela situação. 
Não negociou, quis impor sua opi­
nião, que acreditava soberana. Deu 
no que deu. Severo procurou outros 
caminhos. E terá sucesso. A realida­
de é uma só. Vence quem tem votos. 
Na Comissão da Ordem Económica, 

Afif, ao lado de Roberto Campos, garante ter 15 votos dos liberais 

a maioria está conosco. Então, o jeito 
é fazer o que Severo fez. 

Na primeira conversa mantida en­
tre os três, já se avançou em alguns 
pontos. Afif Domingos, por exemplo, 
disse admitir modificações no con­
ceito de empresa nacional. A reda-
ção, tal como foi aprovada na Subco­
missão de Princípios Gerais, é 
resultado de uma emenda de sua au­
toria. Muito elástico para o gosto de 
Severo, ele admite acoplar um pará­
grafo que regule o ingresso de capi­
tal estrangeiro no País, a maior 
preocupação do Relator. 

— Disse ao Severo que podemos 

colocar um dispositivo que ficaria 
assim: a empresa brasileira cujos de­
tentores do controle acionário não 
residam no País, estará sujeita à le­
gislação específica que consulte os 
interesses nacionais — explicou 
Afif. 

Severo Gomes não compareceu on­
tem ao seu gabinete no Senado. De­
pois da reunião com Albano Franco 
e Afif Domingos deixou o Congresso 
e passou o resto do dia reunido com 
seus assessores, estudando as diver­
sas combinações que o Prodazen rea­
lizou sobre as 1107 emendas que os 
relatórios já receberam. 

Deputado nega que tenha 
sido aliciado pelo Planalto 
BRASÍLIA — O Deputado Onofre 

Corrêa (PMDB-BA) utilizou ontem 
a tribuna da Assembleia Nacional 
Constituinte para negar que tenha 
sido aliciado pelo Palácio do Planalto 
durante os trabalhos da Subcomis­
são da Ciência, Tecnologia e da Co­
municação. Ele frisou que, como 
parlamentar que apoia o Presidente 
da República, tem o legítimo direito 
de defender a política que estiver 
sendo por ele executada. 

As declarações do Deputado foram 
provocadas pelas denúncias da Rela­
tora daquela Subcomissão, Deputada 
Cristina Tavares (PMDB-PE), que o 
acusou de ter atuado sob pressão do 
Ministro das Comunicações, António 
Carlos Magalhães. Onofre admitiu 
ter "relações superficiais" com o Mi­
nistro, "assim como com todo o Mi­
nistério do Presidente Sarney". E 
afirmou: 

— Julgo que qualquer Ministro 
não só pode como deve legitimamen­
te defender a política do Governo na 
elaboração constitucional. O Minis­
tro das Comunicações poderia e de­
veria defender a política do Governo. 
O que refuto é que esse setor da ad­
ministração federal tenha feito a 
mim qualquer tentativa de alicia­
mento. 

Onofre Corrêa disse que discorda 
de alguns pontos propostos pela Re-

Onofre diz que não foi pressionado 
latora da Subcomissão, tais como o 
Conselho Editorial, "por considerá-lo 
uma subversão em prejuízo dos pró­
prios empregados e sem assentamen­
to na realidade" e do Conselho de 
Comunicação, por entender que a 
ordenação da política de comunica­
ção é matéria de legislação ordiná­
ria. 

PDT e PT tiram quorum 
da Organização dos Poderes 
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BRASÍLIA — Parlamentares do PT 
e do PDT reiiraram-se ontem da Co­
missão de Organização dos Poderes, 
impedindo que fosse alcançado o 
quorum para a votação, sob o argu­
mento de que a Comissão está fun­
cionando ilegalmente, com um inte­
grante a mais do que o permitido 
pelo Regimento Interno (63). O Presi­
dente da Comissão, Oscar Corrêa 
(PFL-MG), levou o problema ao Pre­
sidente da Assembleia, Ulysses Gui­
marães, que pedirá ao Líder do 
PMDB, Mário Covas, a retirada de 
um dos peemedebistas. 

— Estamos com uma Comissão 
funcionando ilegalmente — afirmou 
o Deputado Bocayuva Cunha (PDT-

RJ), autor da questão de ordem que 
provocou a saída dos pequenos parti­
dos do plenário. 

A Comissão estava votando um re­
curso do Deputado José Genoíno 
(PT-SP) para alterar o número de in­
tegrantes da Comissão de Sistemati­
zação quando, informado de que a 
Organização dos Poderes tinha 64 
membros, em vez de 63, Bocayuva 
Cunha perguntou ao Presidente qual 
seria o número considerado para 
maioria absoluta. Oscar Corrêa res­
pondeu que era 33 (tendo como base 
os 64 integrantes), decisão que não 
agradou os integrantes do PT e do 
PDT, que se retiraram. 

Para Deputado, 
projeto aumenta 
carga tributária 

BRASÍLIA — O projeto para o no­
vo sistema tributário que está sendo 
proposto pela Comissão de Tributos, 
Orçamento e Finanças, vai implicar 
em um aumento significativo de im­
postos para a sociedade como um to­
do. A denúncia foi feita ontem pelo 
ex-Presidente da Associação Comer­
cial de São Paulo, Deputado Guilher­
me Afif Domingos (PL-SP). Segundo 
ele, também há o risco da imunidade 
fiscal à microempresa cair na Comis­
são, pois o próprio Relator, Deputado 
José Serra (PMDB-SP), afirmou que 
as pressões neste sentido são muito 
grandes. 

— A União — afirmou o Deputado 
— repassou diversos tributos para 
os Estados e municípios. Mas não há 
garantia que repassará as funções. 
Nos tributos remanescentes, como 
não há alíquotas fixas, também não 
há garantia de que os impostos não 
sejam aumentados — exempliciou 
Afif. 

Com relação à emenda de sua au­
toria, aceita pela Subcomissão do 
Sistema Tributário, a microempresa 
adquiriria imunidades fiscais com 
relação aos impostos federais e esta­
duais. Desta forma, só o município 
pode tributar uma microempresa. 

— Mas se o Prefeito for inteligen­
te — argumenta Afif — nem isso 
ele vai fazer, pois há exemplos gri­
tantes de que a medida em que se 
aumenta a disposnibilidade de recur­
sos nas mãos da população e o mi-
croempresário é poupado da tributa­
ção, crescem o consumo, os empre­
gos e o Prefeito pode, então, 
promover o crescimento enonômico 
regional. 

Segundo Afif, o que a Constituição 
precisa incluir para o setor de mi-
croempresas são mecanismos de de­
fesa efetivos. A isenção, em sua opi­
nião, não basta, pois gera um 
excesso de regulamentação nos três 
níveis — federal, estadual e munici­
pal. 

Relatores usam 
computador nos 
seus pareceres 
BRASÍLIA — Os relatores de todas 

as comissões temáticas, diante de 
7.737 emendas, sob as quais deverão 
apresentar seus pareceres, resolve­
ram se refugiar no Centro de Proces­
samento de Dados do Senado Federal 
(Prodasen), para com seus assesso­
res e a ajuda do computador conse­
guir apresentar os substitutivos em 
tempo hábil e, ao mesmo tempo, fu­
gir do assédio de todos que têm inte­
resse em acompanhar de perto os 
seus trabalhos. 

Para isso, os diretores do Proda­
sen, como já haviam feito com os re­
latores das Subcomissões, cederam 
as suas salas e pediram o auxílio da 
Universidade de Brasília (UnB), que 
lhe enviou 100 estagiários para o ser­
viço de análise dos dados a serem 
processados. Além desses estudan­
tes, foram contratados os serviços de 
uma empresa particular do setor de 
informática para atuar na digitação 
dos programas que estão sendo ela­
borados. 

Os mais assíduos são os relatores 
da Comissão da Família, Educação, 
Cultura, Esporte, Ciênçja, Tecnolo­
gia e da Comunicação, Artur da Tá-
vola (PMDB-RJ), e da Comissão da 
Soberania, dos Direitos e Garantias 
do Homem e da Mulher, Senador Jo­
sé Carlos Bisol (PMDB-RS). 

Os demais também se utilizam do. 
Prodasen e se não frequentam com a 
mesma assiduidade o Centro de Pro­
cessamento, seus assessores não dei­
xam de-recorrer ao auxílio dos servi­
ços da informática. Além disso, eles 
conseguem se manter incomunicá­
veis e têm à mão todos os instru­
mentos necessários para os seus tra­
balhos. Esta assessoria é importante 
principalmente pela agilização que 
permite na análise de todas as emen­
das. 

São os seguintes os números de 
emendas recebidas por cada uma das 
Comissões: Organização dos Poderes 
e Sistema de Governo, 1.453; Ordem 
Social, 1.282; Sistema Tributário, Or­
çamento e Finanças, 1.163; Ordem 
Económica, 1.106; Família, Educação, 
Cultura, Esportes, Ciência, tecnolo­
gia e da Comunicação, 1.047; Sobera­
nia, Direitos e Garantias do Homem 
e da Mulher, 630; Organização do Es­
tado, 557; Organização Eleitoral, Par­
tidária e Garantia das Instuições, 
499. ' 


